PARECER Nº 981, DE 2011 

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ATIVIDADES  ECONÔMICAS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 688, DE 2011



Em sua Mensagem nº 050, de 2011, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de Lei nº 688, de 2011, que cria o Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social – PPAIS.



Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 5(cinco) emendas.



A propositura tramita em regime de urgência por força de Requerimento de fls. 15, aprovado pelo E. Plenário.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas comissões de Constituição e Justiça, de Administração Pública e de Finanças e Orçamento, dentro de suas respectivas competências, analisando o projeto.

                             


Do Projeto




O Projeto estabelece a criação do Programa Paulista de Agricultura de Interesse Social – PPAIS.
Dentre as medidas traçadas no projeto, podemos observar na justificativa apresentada pelo Executivo, que o objetivo da proposta é criar mecanismos por meio da Fazenda Pública de modo a suprir demandas alimentares pro meio da compra de produtos fornecidos pela agricultura familiar, incentivando, assim, essa forma de produção.
Trata-se de matéria de natureza legislativa em conformidade com os artigos 19 e 24 e 47, II, da Constituição Estadual, de iniciativa reservada ao Senhor Governador do Estado, razão pela qual sugerimos o seu acolhimento.

No tocante ao mérito, acompanhamos a justificativa apresentada pelo Autor de que, a concretização dessa proposta vem ao encontro da política implantada pelo atual governo,  além de compatibilizá-la às exigências que norteiam os conceitos da atual administração pública. 

Quanto aos aspectos financeiro-orçamentário, não vislumbramos quaisquer  óbices que possam obstar sua aprovação.
No período em que esteve em pauta o projeto recebeu 5(cinco) emendas. 
A emenda de nº 1 pretende incluir inciso ao artigo 3º do projeto com o objetivo de incluir dois membros da Comissão de Atividades Econômicos da Assembleia Legislativa de São Paulo, indicados pelo Presidente da Casa.

A emenda de nº 2 pretende incluir representantes entidades vinculadas ao setor da agricultura na Comissão a que se refere o artigo 3º.

A emenda de nº 3 propõe nova redação ao parágrafo 1º do artigo 4º no sentido de adequar a redação à Lei Federal 11.326, de 2006, segundo o seu autor.

A emenda nº 4 também sugere a inclusão de 3(três) representantes de entidades de agricultores na Comissão prevista no artigo 3º.

A emenda nº 5 propõe a inclusão de parágrafos ao artigo 4º de modo a estabelecer uma regra de um sobre teto.
As alterações propostas nas referidas emendas ingressam em tema de organização administrativa cuja iniciativa do processo legislativo está reservada ao Chefe do Poder Executivo, sob pena de violação do modelo de harmônica tripartição de poderes, consagrado pelo constituinte originário. (ADI 1.182, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 24-11-05, DJ de 10-3-06).
Desta maneira, conclui-se que a função administrativa encontra-se subordinada às finalidades constitucionais e deve pautar as suas tarefas administrativas no sentido de conferir uma maior concretude aos princípios e regras constitucionais, uma vez que estas não configuram como enunciados meramente retóricos e distantes da realidade, mas possuem plena juridicidade.

Com relação aos aspectos financeiros e orçamentários, as proposições acessórias, não obstante as justificativas apresentadas ingressam em campo normativo submetido à iniciativa legislativa deferida, com exclusividade, ao Chefe do Poder Executivo, apresenta vício de iniciativa, nos termos do artigo 24, § 2o. da Carta Estadual.

Diante do exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 688, de 2011 e pela rejeição das emendas de nºs. 1, 2, 3, 4 e 5. 
É o nosso parecer.

a) Alex Manente – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário às emendas nºs 1, 2, 3, 4 e 5.

Sala das Comissões, em 30-8-2011.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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